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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 58/2011
Senhor Presidente,

Considerando que o nosso Plano Diretor (Lei Complementar n° 43/2006) proíbe a utilização no perímetro urbano de poços para uso residencial, exceto quando justificado a impossibilidade de utilização da rede de serviço público (art. 39, V). Isso é norteado pelo Código de Posturas e, quanto à orientação e assistência sanitária às localidades desprovidas de sistema público de saneamento, pela nossa Lei Orgânica.  Também contamos com a Lei Municipal nº. 3362/2004, que disciplina a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos, não públicos, no âmbito do município;

Considerando que, de acordo com uma matéria publicada na Gazeta de Bebedouro em junho de 2008, cerca de 60% dos quase 400 poços artesianos de Bebedouro, onde o uso predominante é para irrigação e uso domiciliar, são irregulares, ou seja, não são outorgados (uma exigência em toda interferência em recursos hídricos), que é viabilizada a um custo de regularização junto ao DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica e cuja desobediência é passível de multa, embora a fiscalização por parte da autarquia seja ineficiente, ou seja, ocorrem apenas quando há denúncias. A profundidade média desses poços varia de 100 a 150 metros; 

Considerando que, ainda de acordo com a referida matéria, não necessitam de outorga os usuários de poços artesianos da zona urbana e rural que são unifamiliares, ou seja, aqueles que exploram abaixo de cinco mil litros/dia. Os poços artesianos são perfurados dos três aquíferos que alimentam Bebedouro (Bauru/Serra Geral e Guarani). O “Bauru” é encontrado no primeiro nível de superfície e os poços atingem uma profundidade de 50 a 70 metros para uma vazão máxima de 15 mil litros. O “Serra Geral” é encontrado no basalto, rocha massiva usada na construção civil, e ocorre de 50 a 60 metros de profundidade, onde se aproveita a parte superior, até 200 metros da camada rochosa, tendo uma vazão que chega até mil litros de água/hora. O “Aquífero Guarani”, que na época eram três poços dentro da cidade (Distrito Industrial/Jardim Sanderson e proximidades do Cemitério Municipal) é encontrado abaixo da camada de basalto e sua vazão é de 300 a 400 mil litros/hora;
Considerando que não raramente me deparo com alguma matéria jornalística pautada em iniciativas relacionadas aos poços artesianos instalados na área urbana de alguns municípios, como já se deu, por exemplo, em Araraquara e, mais recentemente, vem se aperfeiçoando em São José do Rio Preto, onde as suas respectivas autarquias responsáveis pelo abastecimento de água e pela coleta e tratamento do esgoto se desdobram no sentido de regular o pagamento referente à parte do esgoto àqueles que, de alguma forma, utilizam a infraestrutura municipal instalada. O controle do consumo de água para se calcular o valor a ser cobrado pelo esgoto produzido se dá por meio de instalação de hidrômetros nos poços. No caso específico de São José do Rio Preto, onde 3,5 mil poços estão instalados na cidade, cerca de 30% destes já pagam a taxa corretamente, a briga, portanto, é em relação aos demais poços;

Considerando, enfim, que não tenho conhecimento do número exato de poços artesianos explorados por particulares na nossa área urbana e, tendo, acredito que muitos possuidores podem até alegar que o município trata apenas 33% do esgoto coletado, mas, de uma forma geral, a população paga mensalmente a taxa de esgoto na razão equivalente a 50% do valor total da água consumida pelo uso da infraestrutura existente.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e os Diretores do SAAEB e do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, para que nos informem se a Administração Municipal dispõe de dados refentes aos poços artesianos utilizados por particulares na área urbana do município e se, a exemplo da forma como já vem ocorrendo ou sendo providenciado em alguns município, consideram a possibilidade de colocar hidrômetros nos aqui existentes, com o fim de se cobrar a taxa de esgoto referente à utilização da infraestrutura existente?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de maio de 2011.

Valdeci Ramos de Castro (SENSEI)
       VEREADOR – DEM
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